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ESTADO DE ALAGOAS
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - CONTRATAÇÃO DIRETA
COMPRAS

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Notas Explicativas:
Os itens do modelo destacados em vermelho devem ser excluídos ou adotados e preenchidos, pelo órgão ou entidade contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto da contratação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que seja reproduzido o mesmo conteúdo nos demais instrumentos da contratação, para que não conflitem.

O estudo técnico preliminar deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos itens 1., 4., 6., 8. e 13., destacados em AZUL, e, quando não contemplar os elementos dos demais itens, apresentar as devidas justificativas para sua exclusão (art. 18, §§ 1º e 2º, Lei nº 14.133/2021).
A autoridade máxima do órgão ou da entidade designará agentes públicos para a elaboração do estudo técnico preliminar, os quais sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração; tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil (art. 6º, V, e art. 7º, Lei nº 14.133/2021).
Deve-se evitar a elaboração do estudo técnico preliminar por um único agente público, visto o planejamento dever ser conjunto e buscar englobar conhecimentos multissetoriais. 
Em observância ao princípio da segregação de funções, é vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação (art. 7º, § 1º, Lei nº 14.133/2021).
Os órgãos e entidades assessoradas deverão manter a nota de rodapé do modelo utilizado, a fim de que os órgãos consultivos, ao examinarem o documento, estejam certos de que o modelo é o correto. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota.

Processo Administrativo nº (...)
O presente estudo técnico preliminar, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento da contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e dá base ao (...anteprojeto/termo de referência/projeto básico...) a ser elaborado.
1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve descrever a necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
As contratações devem iniciar-se sempre com o diagnóstico, por parte da Administração, de sua necessidade, seguindo-se a motivação do ato administrativo;
A descrição da necessidade da contratação comporta a identificação do problema causador da necessidade; a partir do problema, a evidência da necessidade por ele gerado, ou seja, o estabelecimento de uma relação de causa e efeito entre ambos; e a delimitação da amplitude da necessidade...)
2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
(...Servidor público estadual competente deve demonstrar a previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
Os órgãos responsáveis pelo planejamento da Administração poderão elaborar, a partir de documentos de formalização de demandas, plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias...)
OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve elencar os requisitos necessários ao atendimento da necessidade, inclusive os critérios técnicos obrigatórios para a contratação;
São as condições indispensáveis que a solução contratada deve ter para atender à necessidade de contratação, incluindo os padrões mínimos de qualidade para possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa;
Definir e justificar se o objeto é contínuo, assim entendidas as compras realizadas pela Administração para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;
Avaliar e justificar a vigência inicial do contrato e a possibilidade de prorrogação;

Avaliar e justificar os locais, o prazo e o cronograma de entrega dos produtos;

Definir e justificar a vedação da contratação de consórcio;

Definir e justificar exigências de qualificação técnica ou qualificação econômico-financeira;

Identificar a necessidade de o contratado promover a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas;

Definir e justificar a exigência de garantia de execução;
A garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos;
Nos fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais da garantia de execução;

Estabelecer obrigações do contratante e do contratado, incluindo deveres específicos e compatíveis com o objeto...)

OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve estimar as quantidades para a contratação, autuando as memórias de cálculo e os documentos que lhes dão suporte, as quais considerem as interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
As quantidades a serem adquiridas devem ser determinadas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas...)
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
(...Servidor público estadual competente deve proceder a levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificar técnica e economicamente a escolha do tipo de solução a contratar;
Elaborar quadro identificando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc) que atendem aos requisitos da contratação e, caso a quantidade de fornecedores seja considerada restrita, verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, de modo a avaliar sua retirada ou flexibilização...)

OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve estimar o valor da contratação, autuando os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado (anexo) e classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo;

O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;
Para aquisição de bens, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021, adotados de forma combinada ou não;
Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, com a devida classificação do nível de acesso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas; o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;
Na hipótese de contratação em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável não terá seu sigilo preservado...)

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

(...Servidor público estadual competente deve descrever a solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, inclusive exigências e condições relacionadas a garantia mínima do objeto, manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
O ciclo de vida do objeto vincula-se aos fatores de implementação, manutenção, assistência técnica, utilização, reposição, depreciação, obsolescência, impacto ambiental, dentre outros;

Descrever todos os elementos que, compondo a solução como um todo, devam ser produzidos, contratados, executados para que a contratação produza os resultados pretendidos pela Administração...)
OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
8. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve justificar o parcelamento ou não da contratação;
O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e o parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

- a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

- o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado;

Referente às compras, o parcelamento não será adotado quando:

- a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

- o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

- o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo...)
9. RESULTADOS PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO

(...Servidor público estadual competente deve demonstrar os resultados pretendidos pela Administração com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis e melhoria da qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade...)
OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

(...Servidor público estadual competente deve indicar as providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto a capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual, liberação de área, local, objeto ou fontes de materiais naturais, desapropriação, desocupação de áreas públicas, licenciamento ambiental etc...)
OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES
(...Servidor público estadual competente deve indicar as contratações correlatas ou interdependentes com a contratação;
Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com a contratação, interligando-se a ela, mas que não precisam, necessariamente, ser realizadas para que a contratação produza os resultados pretendidos pela Administração;
Contratações interdependentes são aquelas que precisam ser realizada juntamente com a contratação para que esta produza os resultados pretendidos pela Administração...)
OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
12. IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

(...Servidor público estadual competente deve descrever os possíveis impactos ambientais da contratação e as medidas mitigadoras (redução ou exclusão) desses impactos, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável...)
OU

(...Servidor público estadual competente deve apresentar as devidas justificativas para o estudo técnico preliminar não contemplar este elemento...)
13. ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE
(...Servidor público estadual competente deve registrar posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina...)

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o estudo técnicos preliminar elaborado é adequado e perfeitamente suficiente tanto à caracterização do interesse público envolvido e à evidência do problema a ser resolvido e da sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, quanto ao embasamento do anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a ser elaborado.
__________________________________
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